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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

Gabinete do Desembargador João Alves da Silva

DECISÃO MONOCRÁTICA
AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 2008673-66.2014.815.0000                
RELATOR                : Miguel de Britto Lyra Filho – Juiz Convocado
AGRAVANTE  
: José Cirilo Sobrinho  (Adv. José Olavo C. Rodrigues)
AGRAVADA    
: Banco do Brasil S/A

AGRAVO DE INSTRUMENTO. REVISIONAL DE CONTRATO. TUTELA ANTECIPADA. INDEFERIMENTO PELO JUÍZO A QUO. RECURSO. IMPOSSIBILIDADE DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE INADIMPLENTES,                                                                                                                                                                                           MANUTENÇÃO DA POSSE DO BEM E CONSIGNAÇÃO DE QUANTIA QUE ENTENDE DEVIDA.  VEROSSIMILHANÇA. AUSÊNCIA. IMPROCEDÊNCIA. APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT, DO CPC. SEGUIMENTO NEGADO.

· Quando a verossimilhança das alegações não estiver presente e depender de dilação probatória, é de se negar seguimento a agravo por ser manifestamente improcedente.

 José Cirilo Sobrinho interpôs agravo de instrumento com pedido de atribuição de liminar contra decisão proferida pelo MM Juiz da 12ª Vara Cível da Comarca da Capital, que, nos autos da ação revisional de contrato de financiamento c/c tutela antecipada e indenização por danos morais e materiais, proposta pelo mesmo, em face do Banco do Brasil S/A, indeferiu o pedido de liminar.
Na decisão objurgada, em suma, o magistrado negou o pedido de liminar formulado pela ora agravante, que buscava: a manutenção da posse do veículo objeto do contrato, abstenção da inscrição do nome do autor em cadastros restritivos de crédito e consignação do valor que entende correto. 
O recorrente aduz que a decisão deve ser reformada, para que seja impedido o agravado de inscrever o nome do agravante em cadastros restritivos de crédito, consignação da quantia de R$ 477,64 (quatrocentos e setenta e sete reais e sessenta e quatro centavos), outrossim que seja mantido na posse do bem durante a tramitação do processo.
Ao final, discorre sobre a presença dos requisitos do fumus boni iuris e periculum in mora, pugnando pela concessão do efeito suspensivo e, no mérito,  pleiteia o provimento do recurso, para o fim de confirmar a medida liminar.
É o que se tem a relatar. Decido.
Na presente lide, é discutida a liquidez do valor afirmado como devido no contrato de financiamento, questionando-se o elevado percentual dos juros e a cobrança de taxas de serviços consideradas ilegais.

Com efeito, não há dúvidas que a prática de anatocismo em contratos para aquisição de bens móveis é ilegal.

No entanto, a antecipação da tutela, tal como prevista no art. 273 do Código de Processo Civil, pressupõe a existência de prova inequívoca, capaz de convencer da verossimilhança do direito do requerente. 

Não é o caso dos autos. Inexiste uma demonstração clara da capitalização de juros, da abusividade dos encargos ou da incongruência entre os juros pactuados e os efetivamente cobrados, apenas, a alegação do autor, apoiada em cálculos que, a meu sentir, não correspondem a correta aplicação dos juros pactuados, aliado ao fato de sua produção ter sido unilateral.

Tal elemento não é suficiente para, em análise perfunctória, afirmar que os cálculos apresentados pelo autor representam o montante correto do débito e somente após uma cognição plena e exauriente, com a realização de perícia contábil, pode ser afirmado a existência ou não da ilegalidade apontada pelo autor. Até lá, no entanto, trata-se de fato controvertido, sobre o qual não existe prova inequívoca. 

Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes:

AGRAVO DE INSTRUMENTO – ANTECIPAÇÃO DE TUTELA – ELEMENTOS ENSEJADORES AUSENTES – CERCEAMENTO DE DEFESA – PRODUÇÃO DE PROVA ORAL – CABIMENTO – 1. Os requisitos à concessão da antecipação de tutela pleiteada são expressos em Lei, com o que, não estando presentes, a decisão guerreada deve ser mantida. Sendo pertinente a análise de prova documental ainda não juntada aos autos, afastada está a prova inequívoca da alegação. 2. Existindo necessidade de dilação probatória para aferição de aspectos relevantes da causa, o julgamento antecipado da lide importa em violação do princípio do contraditório, constitucionalmente assegurado às partes e um dos pilares do devido processo legal.

“PROCESSUAL CIVIL – AGRAVO DE INSTRUMENTO – ANTECIPAÇÃO DE TUTELA – NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA – 1 - Indefere-se a antecipação da tutela, quando os fatos exigem dilação probatória, notadamente prova pericial, como reconhecido pelo próprio agravante. 2 - Recurso conhecido e não provido. Decisão unânime.”

Observa-se que as cláusulas contratuais foram expressamente pactuadas e, em princípio, não há como se verificar a abusividade destas, eis que ausente o contraditório, de forma que, restando ausente a fumaça do bom direito, não é possível o deferimento da tutela antecipatória, como firmado pelo juízo a quo.

No tocante a consignação em juízo de valor inferior ao que foi pactuado no contrato, a 4ª Câmara tem decidido que os efeitos da mora somente podem ser elididos acaso a parte deposite, integralmente, o valor da prestação fixada no contrato.

“Somente com o depósito integral da parcela do contrato, na ação de consignação em pagamento, é possível elidir os efeitos da mora, de forma a impossibilitar a inclusão do devedor no cadastro restritivo de crédito.  A priori, soa como contrário ao ordenamento jurídico pátrio o pedido para impedir a busca e apreensão do veículo, pois visa obstar o direito do banco de ajuizar ação respectiva. Decidir de forma contrária significaria ir de encontro ao exercício do direito constitucional de ação (princípio do livre acesso à justiça, inciso XXXV do artigo 5º da CF)”
.  
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO. INCLUSÃO DO NOME DO DEVEDOR EM ÓRGÃO DE RESTRIÇÃO CADASTRAL. PLEITO NÃO FORMULADO NA INICIAL. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA DEMANDA. ANULAÇÃO DESSE COMANDO JUDICIAL. DEPÓSITO DE PARCELAS EM VALOR INFERIOR AO PACTUADO. AFASTAMENTO DOS EFEITOS DA MORA. INOCORRÊNCIA. INSUBSISTÊNCIA DA MULTA IMPOSTA POR AUSÊNCIA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PROVIMENTO DO RECURSO. Viola o princípio da demanda a concessão de comando judicial que não foi pleiteado pelo autor. A simples propositura da ação de revisão de contrato não inibe a caracterização da mora do autor. Somente com o depósito integral da parcela pactuada no contrato é possível elidir os efeitos da mora, impossibilitando a reintegração do bem pelo credor.
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. REVISÃO CONTRATUAL. DEPÓSITO INTEGRAL DA PRESTAÇÃO PACTUADA. INOCORRÊNCIA. MORA. CONFIGURAÇÃO. INSCRIÇÃO DO NOME DO DEVEDOR EM ÓRGÃOS DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. CABIMENTO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. EXIBIÇÃO DO CONTRATO. PROVA COMUM ENTRE AS PARTES. OBRIGAÇÃO DE FAZER. MULTA. POSSIBILIDADE PROVIMENTO PARCIAL. Afastam a caracterização da mora do devedor a propositura da ação revisional com a realização do depósito integral da prestação pactuada no contrato. A instituição financeira está obrigada à exibição do contrato celebrado entre as partes por se tratar de relação jurídica disciplinada pelo Código de Defesa do Consumidor que é norma de ordem pública, sendo cabível a aplicação de multa para garantir o cumprimento da obrigação imposta. TJPB - Acórdão do processo nº 00420100003534001 - Órgão (4ª CAMARA CIVEL) - Relator DR. TERCIO CHAVES DE MOURA - j. em 13/09/2011
Sendo assim, entendo que não se pode determinar que o agravante deposite incidentalmente valor menor do que foi pactuado, devendo o pedido ser, realmente, indeferido.

Quanto à questão de abster-se o agravado de incluir o agravante no cadastro de inadimplentes, o recente posicionamento do STJ que, no julgamento proferido no Incidente de Processo Repetitivo, no REsp nº 1.061.530/RS, cuja Relatoria coube à Ministra NANCY ANDRIGHI, expediu a Orientação nº 4, prevendo os requisitos para a inscrição ou manutenção do nome do devedor no cadastro de inadimplentes.

Tendo por norte os requisitos ali traçados, não vislumbro o preenchimento de concomitante destes, em especial, o que trata da demonstração de que a cobrança seja indevida, visto que não enxergo a aparência do bom direito.

Além do mais, a determinação judicial, em sede de antecipação de tutela, impedindo que o credor lance mão dos meios próprios ao recebimento do seu crédito, em caso de inadimplemento, cercear-lhe-ia entre outros o direito de ação, consagrado constitucionalmente.

Por fim, não rende melhor sorte o pedido de garantia de manutenção do agravante na posse do bem. A priori, o pleito soa como contrário ao ordenamento jurídico pátrio, pois visa obstar o direito do banco de ajuizar ação de busca e apreensão. Decidir de forma contrária significaria ir de encontro ao exercício do direito constitucional de ação (princípio do livre acesso à justiça, inciso XXXV do artigo 5º da CF).
É cediço que o ajuizamento da ação de busca e apreensão é um direito do credor fiduciário, já que o bem alienado fiduciariamente em garantia lhe pertence. Por consequência, encontrando-se o devedor inadimplente e, a sua vez, comprovada a mora, pode aquele manejar a ação prevista no Decreto-Lei 911/69, para a defesa de seu patrimônio. 
O STJ já decidiu neste sentido, verbis:
CIVIL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO GARANTIDO POR ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. DECISÃO MONOCRÁTICA EM RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. ENCARGO REMUNERATÓRIO INDEVIDO NÃO INDICADO. MORA CARACTERIZADA. MANUTENÇÃO DE POSSE. IMPOSSIBILIDADE. I. O Superior Tribunal de Justiça não é competente para julgar matéria de cunho constitucional. II. Não indicada concretamente qualquer abusividade, o depósito em desacordo com o contrato não é suficiente para afastar a presunção de inadimplemento das prestações, restando inviabilizada a manutenção de posse do bem alienado (4ª Turma, AgR-REsp n. 718.744/RS, Rel. Min. Fernando Gonçalves, unânime, DJU de 23.05.2005; e AgR-REsp n. 795.117/RS, Rel. Min. Jorge Scartezzini, unânime, DJU de 10.04.2006). III. Agravo regimental parcialmente provido. STJ - AgRg no REsp 1050479/GO - Relator(a): Ministro Aldir Passarinho Júnior – Julgamento: 02/06/2009
A jurisprudência desta Corte é de que a ação revisional de contrato bancário com garantia em alienação fiduciária não impede o ajuizamento da ação de busca e apreensão nem impossibilita o deferimento de liminar de busca e apreensão e não constitui razão suficiente para afastar a mora já caracterizada pela falta de pagamento das parcelas, devidamente comprovada pela notificação extrajudicial. Nesse sentido, cito os precedentes; Terceira Turma, Resp n. 293.684⁄SP, relator Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, DJ de 3.9.2001 e Terceira Turma, REsp n. 899.800, relator Ministro Humberto Gomes de Barros, DJ de 2.2.2007. Quanto à revisional conexa a que se referiu o acórdão recorrido, pondero que a Terceira Turma tem precedente no sentido de não existir conexão, “mas sim prejudicialidade externa, entre as ações de busca e apreensão e de revisão de cláusulas contratuais, quando ambas discutem o mesmo contrato de alienação fiduciária2.  

Nesse jaez, é direito do recorrido buscar, por meio de remédio jurídico próprio, a busca e apreensão do bem. 
Com estas considerações, com fundamento no art. 557, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao recurso, por ser manifestamente improcedente, mantendo na íntegra a decisão vergastada.

Publique-se. Intimem-se.
João Pessoa, 14 de julho de 2014.

                                      Miguel de Britto Lyra Filho

                                                Juiz Convocado
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